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A monografia apresentada a EBAP pela ~es tranda ANGELA 

MARIA DE MENEZ~ S PEÇANHA -e um estudo de caso . que trata da e volu 

çao administrativa de uma das mai s i~portantes instituições do se 

tor de saúde pública no Brasil . Apesar de .basear sua pesquisa em 

esquema conceptual muito pouco t esta do (o cha mad o "modelo de d e 

senvolvimento institucional~). lo gro u a autora não s ó descrever 

a s vári as f ases do cresci me nto da FSESP . como t ambÉm analisa r os 

dilemas enfrentados pela liderança daquela entidade . em diferen 

tes conjun tura s. 

Dada a relev~n~ia do tema Bscolhido . e a cap a cidade 

demonstrada pela autora de organizar e i~terpretar uma enorme mas 

sa de dados e informaço2s. lançando novas luzes sobre um t ópi co 

pouc o ou nada explorado , recomenda a Co missão Examinador a a acei 

tação da Monografia submetida por ANGELA MARIA OE MENEZE S PEÇANHA . 

com o que estarão preenchidas as Exigências para a obtençã o d o 
-\ 

gra u de Mestre em Administração P~blica . 
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INTRODUÇÃO 

A Fundação Serviços de Saúde Pública, FSESP , 
~ 

e 

um órgão vinculado ao Ministério da SaVde. Criado em 

1942, corno Serviço Especial de Saúde Pública, tem sido 

capaz de conferir soluções organizacionais satisfatórias 

para o grave problema brasileiro de ineficácia no setor 

saúde pública, destacando-se no seu campo de atuação. A 
. ~ 

FSESP atua em praticamente todo o território nacional de 

forma direta, através de seu~ órgãos técnicos ou, indire­

tamente , colaborando com outro s órgãos do Ministério . da 

Saúde e das Secretarias Estaduais de Saúde ou mantendo 

convênios com diversas outras organizações do Brasil e do 

Exterior . 

Sua assistência estende-se , hoje, a cerca de um 

décimo da população brasile~ra, destacando-se os progra -

mas das áreas de assistência médica integral , educação sa 

nitária , epidemiologia, saneamento , assistência técnica 

em saúde e saneamento, pesquisas , treinamento e divulga-

ção técnica especializada . Dos quadro s funcionais da 

FSESP têm saído representantes para funções de destaque 

em organiz açõe s nacionais e internacionais na 
~ 

area de 

saúde , o que lhe assegura um certo grau de participação 

no delineamento do cenário mundial da saúde . 
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I 
A sobrevivência desta organização l , sua capac~ 

dade de expandir sua csfer~ de influência e mesmo de ori 

entar os cursos de ação , em determinado s momentos , da 

saúde pública no Brasil, fizeram-na objeto do presente 

estudo, sob um ~ngulo de desenvolvimento instituciona 12~ 

As características de sua dinâmica interna e a 

sua tendência para um crescimento acelerado estão asso-

ciados a llina doutrina de trabalh0 3 que a FSESP tem desen-

volvido desde sua criação. 

1 Sobre o conceito de so revivência das organizações con­
sultar: KATZ , Daniel & KHAN , Ro ert . Psicologia social 
das organizações. ão Paulo , Atlas , 1970 , pâgs. , 87-89 ; 
ETZION I, Amita i . Or~nizações modernas . são Paulo, Pi~ 
neira , 1972 , pág . 35 ; SELZICK , Philip . A liderança na 
administração : uma interpretacão sociológica . Rio de 
Janeiro , Fundaç'ão Get\Jl io Vargas , 1971 , pãgS. 18-19 . 

2 O model o teórico adotado neste trabalho está fundruüen­
tado em ESMAl"J , Hilton J. & BLAISE , Han s C. Institution 
building research : the quiding concepts . Pennsylvania , 
University of Pittsburgh , Graduate Schoo l of Publi c 
and International Affairs , Pittsburgh , 1966 e em 
SELZNICK , Philip , ~us cit. , págs . 14-36. Sobre est: udo s 
de desenvolvimento institucional relativos a organiza­
ções brasileiras veja as seguintes teses de doutorado : 
LOUREIRO PINTO, Aluizio , Uma Experiência de Institucio­
nalização Organizacional no Brasi l , apresentada à Un i­
versidade do Sul da California em 196 7 e CARVALHO , José 
Silva de . p~ Experiment in Institution Building , apre ­
sentada no mesmo ano , a mesma Universidade . 

3 Vej a ESl'1 .. AN , Milton J. & BLAI SE , Han s C. Opus ci t., pág s 
10-11 ; KAT Z, Danie l e KHAN , Robert L . Opus cit., págs . 
70-76 . 
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PHJ::'SUPOS'l'O 'J.' EÓRICO 

Para o esturlioso do conportamento de uma organ i 

zaçao co~o a FSESP , destaca se como interesse teórico a 

possibilidade de serem as organizaçõe s potenciais agen-

tes de It1Udança socia1 4
, principaJmente pela capacidade 

de vi rem a influenc ' ~r seu amb i ente . 

Dentre os aspectos relacionados com esse poten-

cial está o processo pelo qua l uma orga ni zação , atravé s 

da adoç~o e do desehlpenho de p apé is socialmente re l evan-

tes para a promoç~o do desenvolvimento econômico e social, 

transforma-se ,em instituição s • Este processo constitui 

podero s o instrumento de mu ança e pode ser encarado como 

mai s um elemento eficaz 6 numa estratégia de desenvolvimen 

to , quando instituiçõe s s~o destinadas de li eradame nte a 

ace l erar e produz ir mudança s sociais . 

5 

6 

Sobre o assunto ve j a J;lOTT A, Paulo Roberto . I1udan ça Or­
aanizacional . Rio de J ane iro , Fundac ão Getulio Var -
...d _ _:. 

ga s 19 . Texto de distri uiçao interna para o 1 11 
Curso de Aperíeiço ament o em dm inistração - Convê nio 
fll vlE (PLpJ FJl-P / CAEE B). PEÇANHA, Ange la M. 1"1. & DEL PIN O, 
Yol anda S . de la Hanty . At ilude e Comportamento Orga­
nizacionai s • Bo l etim de Desenvol vinento de Pessoal. 
Rio de J aneiro -;-f (2):-89-9 í , abr . - j un . 197 3. 

SELZNICK , Philip . QP-u s ~jt. , pág . 5 

O conceito de ef i cácia é discutido po r NASCIME TO, 
Kleber T . A revolução conceptual da administraç~o : im 
plicaçõcs para a fonnul ação do s papé is e funçõe s essen 
ciais de um execut ivo • Revi sta de Administração p ú=­
blica . Rio de J aneiro , 6 (2 ), abr . -jun ., 1972. 
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Este enfoque est~ assoc i ado a uma nova oricnta-

ção dos estudiosos da administração , que precon i z a o com-

prometimento dos Administradores com os valores da socie 

dade 7
, re j eitando , conseqüentemente , os pressupostos de 

neutralidade 8
• 

~ fató ainda que Administração vive , n o momen 

t o, o início de uma nova fase prescritiva . Prescritiva , 

entretanto , pe l a internalização de uma nova visão concep-

tua l da Administração , visão essa final í stica , isto e , 

voltada inteiramente para fins e objetivos e que conside 

ra o Administrador o agente de mudança , comprometido com 

o s ob j etivos de desenvo l vimento , para os quais deve orie~ 

tar sua ação . Esta orientação é a que conduz este estudo 

sobre o proces so de institucionalização da FSESP . 

7 

8 

A idéia d o comprometimento com valores é um dos prin­
cipai s temas de interesse do chamado movimento da 
nova Administração Pública . Na Conferênci a de 
Minnowbrook , Universidade de Syracuse , em setembro de 
196 8 , f oi o terna central dos debates . A este respeito 
ve j a MARIN I , Frank . Tovlard a new publ ic 
administration : the MinnowbroC)}{ perspccti ve . Scranton , 
Chandler Publishing Company , 1971;- especialmente págs . 
332-36 7. Veja ainda I10TTA, Paulo Roberto. Administr a­
ção para o desenvolvimento : a disciplina em busca de 
relevância . Revista de dministraçã o Pública . Ri o de 
Janeiro , 6 (3) : 39-5 3 , jUl./se t .--r9-IT:-GUE RREIRO RAMOS, 
Alberto . ~ nova ignorânc 'a e o futuro d a administra­
ção pública na América Latina . Revista de Administra­
çã o Pública . Rio de Janeiro , i(2) : 7-4 5 , jul ./dez . 
197 0 . 

Acerca da neutralidade burocr~tica veja ''JEBER , 
Os fundamentos da organização burocr~tica : uma 
trução d o tipo idea l . Sociologia da Burocracia . 
de Janeiro , 1966. p~gs . 16-2 7 . FREUNQ , Julien . 
ciologia de Max Weber . Rio de Janeiro , Forens e , 
págs . 63-6 8 . 
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A ORGAN IZAÇÃO DO SESP 

Define-se como o início da existência de uma or 

ganização o momento em que determinado grupamento de in-

divíduos é intencionalmente constituido a fim de alcançar 

objetivos específicos , em cujo sentido orienta suas at i-

vidades . 9 

A organização surge , entretanto, num determina -

do contexto sócio-político-econômico , sofrendo o impacto 

~e sua nova condição, inclusive frente a instituições já 

existentes ; sua atuação será diretamente influenciada por 

valores , atitudes , comportame ntos que prevalecem na socie 

dade que a envolve . 

O SESP passou a exist ir durante a 2a . Guerra 

:v1nnd ial , em 1942. Pela trigésima segunda recomendação d a 

Terceira Reunião de Consulta de linistro s da s Relações 

Exteriores das Repúblicas h~ericanas , realizada no Ri o de 

Janeiro , de 15 a 28 de j aneiro de 1942 , ficou estabeleci-

do o desenvolvimento de um ampl o programa de saúde e sa-

ned.Juento nas Repúblicas Sul-amer icana s que , para isso, co~ 

tariam com o auxílio técnico e ajuda financeira dos Esta-

dos Unidos da América do Norte . 

9 PARSO.JS , Talcott . Structure and process in modern 
societies . Glencoe , The Free Press , 1960 , pâg . 17 . 
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A necessidade de o Brasil itensificar a explor~ 

çio de mat~rias-prima s indispens~veis ao esforço de guer -

ra j ustificava plenamente a organizaçio de um serviço ex -

pecial de saúde pública para a ~~azônia . Fo i o que ocor-

reu com o estabelecimento do SESP . 

Após entendimentos diplomáticos entre Ar tur de 

Sou z a Costa , Ministro da Fazenda do Br~sil, e Sumner 
(1 

Welles , Subsecretário de Estado dos Estados Unidos da 

América , o Presidente Getúlio Vargas , pelo Decreto-Lei 

n9 4275 , de 17 de abri l de 1942 , autorizou o Hinistro da 

Educaçio e Saúde , Gustavo Capanema, a entrar em e ntendi-

mento s com o Instituto de ssuntos Interamericanos dos 

Estado s Unidos da F_rnér i ca do ·Norte para a organização de 

um serviço de tal natureza lO
• 

Em 17 de julho de 194 2, foram assinados os ter-

mo s do primeiro contrato l 
I , 'segundo o qual fo i cr i ado o 

Serviço Especial de ~aúde Pública (SESP ), como órgão autô 

nomo do JI.1 inist~rio da Educação e Saúde , subordinado d ire-

tamente a o Ministro . 

~aquela ocasião re resentava a ,azônia pot...en-

cj~1 valioso face ~ exist~ncia da borrac a nativa , princi-

1 o 

1 1 

Fundacão Serviços de Saúde PÚblica ,~islação . 
'5e Jal;eiro, ninistério da Saúde , 1972 , pâg . L 

Idem pâgs . 3-6. 
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.. -palmente apos a ocupilçao japonesa . os seringais asiáti-

COS o Perdido o Sudeste da Âsia , a borracha apresentava 

sérios problemas de escassez mundial , restando a opçao 

dos seringais nativos da ~nazônia1~ A situação , em ter-

mo s de economia de guerra , assumia proporçoes dramáticas 

a ponto da Comissão Baruch (Baruch Commi ttee ) 13, em 194 2, 

destacar em seu relatório que falhas num rápido e maciço 

suprimento de borracha levariam o esforço de guerra a o 

colapso , com grave s pre juí zo s para a economia . 
Cf 

Ainda em 

março de 194 2, por um do s denominado s Acordo s de 

Washington, estabelecia-se um preç o fixo para a borra-

cha , acima da cotação internacional , passando o governo 

brasileiro a reservar os excedentes da produção para o 

~ercado norte-americano1 ~ Tais decisões levaram à cria-

çao i~ediata da Rub er Reserve Company , logo depois trans 

formada em Rubbe r Deve lopment Corporation . No Brasil, 

os mercados produtor e distri uidor estivêram sob a gere~ 
, 

cia da Carteira de Exportação e Ir:Ç?ortação do Banco do 

Brasi 1 até a consti tuição do Banco e Crédito da Borra-

chal ~ êm julho de 1942 . Desse ~odo o serviço que se 

12. 

13 

1S 

MENEZES , Oswaldo Bastos - O Problema da Borracha Br a 
sileira • In - I inistério da _gricultüra , Departamen­
t o ~'Jacional da ?rodução Vegeta l, :::;n~E~_<?e Estudo s da 
Borracha Natural , Brasília , 1960 , pãg . 10 . 

Baruch Committee , comissão especial 
.c.stados Unidos da J. .. mérica , nOI:\ead a 
Franklin D. Roosevelt , em 1942 . 

liliNEZ~ S , Oswaldo Bastos . Opus cit ., 

do govern o do s 
pelo Presidente 

.. 
ag . 1 9 

O Bill1CO de Crédito da Borracha , criado através do De­
crêto-Le i n9 4451 , de 9 de julho de 1942 , deu origem 
a o atual Banco da hDazôn ia S/A . 
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iniciava tinha sua gestaç~o detenninada pelas necessida-

des americana s de fazer frente a u ma economia de guerra . 

Enquanto o principal obj eti vo l atente 16 do SESP 

era o de garantia real de uma infra-estrutura de mão-de-

obra para a extração da borracha , sua s atribuições legais , 

segundo o Acordo assinado entre os Estados Unido s da Amé -

rica e o Erasi1 1 7
, seriam : 

1 6 

17 

, 

1 . o saneament o do Vale do Amazonas, especial-

mente a profilaxia e os estudos de malária 

e a assistência médico-sanitária ao s traba-

lhadores ligado s ao desenvolvimento e cono-

mico da referida região ; 

2. o preparo de profi sionais para trabalhos 

de saGde pfiblica , co~ reendendo o .aperfe i-

ço amento de !.lédicos e engenheiro s sanitaris 

tas , a formação de en fermeiro s de saúde pfi-

blica e o treinamento de outros técn icos ; 

3 . a co aboração com o Serviço Nacional de Le-

pra e , ::lo r intermédio deste, com a s repart~ 

ções sanitária s estaduais , para o combate à 

lepra . 

cerca de objetivos organizacionai s vej a ErrZION I , 
]~itai . ºpu~cit. , pags . 14-31 . 

Fundação Serviços de Saúde Públi ca . 
Opus cit. , pág . 3 

- 8 -
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A partir de e ntio , tr~s f ase s distintas podem 

ser identificadas na história do SESP . A prime ira corre s 

ponde ao período de 1942 -- ano de sua criação --até 1949. 

Pode ser denomin ad a Fase Amazôn ica , e or a seus serviços 

vies sem a abranger a região do Vale do Rio Doce e o in-

terior do Estado de c~iás . A segunda , en tre 1950 e 1959 , 

representa a maior expansão terri toria l do serviço e de -

nomina-se Fase Nacional , por te r o SESP estendido sua 
~ 

atuação a quase todo o Brasil . Finalnen te , a fase que p~ 

de ser chamada Atua l , com início em 196 0 , quando cessou 

o último contrato com os Estado s Unidos e o Serviço f oi 

transformado e m Fundaçãol ~ 

18 Le i n 9 3.7 50 , de 11 de a ril de 1 96 0 
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FASE AJ.1AZOrHCA , 1942 - 1949 

Buscando atender aos objetivos l atente s de ca-

ráter pOlítico-econômico , face ao s interesses que deter-

minaram sua criação , preparou o SESP um programa conhe-

cido como o Programa da Amazônia. A nível executivo , atin 

giria o Programa duas regiões : a do Pará , com sede e m 

Belém1 9 e a do P..mazonas 2 0,com sede em Manaus . Em aTílbas se-

riam beneficiados os trabalhadore s empenhado s na explora-

ção da borracha . 

o Serviço constituiu-se , originalmente , po r um 

grupo composto de veteranos do Serviço de FebLe Pnare la , 

d a Fundação Rockefeller , que havirull participado da cam-

pcwha de erradicação do Anophcles Ga.r.lbiae 2 1 e de alglill s 

elementos dentre os recentemente recrutados e treinado s 

p0 1a Fundação Rocr.efeller rara essa cawpanha . 

1 9 

2 o 

2 1 

Incluindo o Território do ~ 

lapa . 

Englobando os Territórios do Acre e Rondônia . 

O Anopheles Gambiae , mosquito transmissor da malár ia 
na Ãfrica Ocidental , foi introduzido no Brasi l atra ­
vés de equenos e rápidos navios , ex-avisos de guerra 
da marinha francesa , os auais eram utilizados n o 
transporte de corresponcencia entre Da -ar e l'atal, no 
lho Grande do lJorte pela conpanhia .• cropostale em sua 
linha Paris-Rio . Po início da década de 1930 ocorreu 
um grande surto epid~mico de ffialária em Natal dando 
margem a que a Fundação Roc :efeller cola,)orasse no 
combate à Elesma . l'a ocasião , todo o servico de profi 
laxia da feJre amare a nas regiões] orte , ~ordeste e 
Centro Oeste do Brasi l era da competência da Fundação , 
cabendo a um de seus técnicos , R.C . Schannon , famoso 
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Por delegaçã o do General George C. DW1ham , Vice 

P~esidente Executivo do Instituto de ASSW1tO S Interameri-

canos dos Estados Unidos da América d o norte , coube a o 

médico Oswaldo José da Silva , que atuara como Diretor Té c 

nico daque la campanha , faze r a indicação dos médico s par a 

o novo serviço. 

A Fundação Rockefeller j~ atuava h~ mai s de 
(.I 

15 anos no Brasil na ~rea de controle de doenças transmi~ 

síveis e na de for maç ão de p.essoal de saúde , conduzindo­

se através de rígida disciplina de trabalho e com estrutu 

ra determinada pela s "Campanha s de SaGde Pública" em de-

senvolvimento , num exemp lo do que poderia se r chamado d 

entomologista , a o realizar pesquisas na ~rea , desco­
brir , com grande surpresa para ele e demais autorida­
des sanitárias brasileiras , a presença de foco s lar­
vários de ~J10phe1es Gambiae em l'ata1, considerando es 
se mosquito corno responsáve l pela transmissão da in­
fecção . Com o tempo o mosquito já era encontrado a 
180Km de Natal, cert2T.lent e levado com o auxí lio do s 
ventos alíseos que predominam na regi 30 . L Íl 1.93 7 co­
ITt9Caram a ocorrer casos de malária ou_ , em forma de 
epidemia , atingi u a cidade de çu , ~o Rio Gran e do 
i~orte , estendendo-se , em seguica , a localidades às mar 
gens do rio Jaguaribe e de seu aflueDte Eanabuiú , n o 
Ceará , estimando-se em 15 . 000 o total de morte s po r 
ela provocadas . A fim de impedir que o mosquito atin 
gisse o vale do Parnaíba e em seguida o vale do l-J-Ia=­
zonas , de onde sua erradicaç~o se tornaria impossíve l , 
a Fundação Roc-efeller, através da carrpan a específi­
ca , de repercussão m\Ll1dial, conseguiu a completa erra 
d.i_caçã o do il!osqui to africano e , desse modo , a trans-= 
mjss~1.o da malária , no Brasil , pelo l-":-lop]le es Gan:>iae . 
Depoj~ento de Gastão Cesar de n drade e Os~aldo José 
da Si va , participante s da campanha e :':1édicos da Fun ­
dação Roc -e feller (Serviço de Fe )re ]Lllare 1 a e Serviço 
de ilalária do Nordeste ) entre 1930 e 1942 , an o em que 
ingressaram no SESP . Rio de Janeiro , '8 de março de 
1974 . 
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administração por projetos , já C]ue as "Càmpanhas " orien-

tavàm a ação daquela FW1dação . 

A representação da Divisão de Saúde Internacio-

nal da Fundação Rockefeller na América do Su l estava se -

diada no Ri o de Janeiro e eSLeve entregue , a parti r de 

1927 , ao médico Fre d L . Soper , san it -r ista alnerican o que 

viria a exercer influência preponderante sobre os traba -
>I 

lhos de saúde pública então reaJ izados n o Bras i l 2 ~ Sua 

orientação influe nciou , de modo decisivo , a ~ que 

se consolidaria no SESP 23
• 

2 2 

2 3 

Fred L . Soper , sanitarista da Fundação Rockefelle r 
desde 1920 , tem tido destaque internaciona l por sua 
atuação no carr:po da saúde púb ica . ~ o responsáve l 
direto pela erradicação do Anophe es Camb iae no Nor­
deste brasilei r o . A rot a Editorial do Boletim Epide ­
mio16gico da FSESP - Ministério da Saúde - Centro de 
Inve stigaç5es Epidemiológicas - Semanas , n9 51 e 52 
- 1973 , refere-se ã o~enagem 2 0 Dr . Fred L . Soper 
por ocasião de seu S09 anive r s~rio . são ci~ada s pa­
lavras do Prof. Paülo Antunes , c.!ue atribui comornaior 
mérito da presença do Dr . Sope r n o Brasil o de ha­
ver instituído , nos serviços sob su a dir~ção , uma 
verdadeira esco a de adestra~ento d e pessoal capaci­
tado para administração em saúde pública , escola 
essa em que a 5tica , a probida e , a eficiência e a 
dedicacão n l e:1a a o trê.b?.lho CraITI suas característi­
cas fw;daJi1~ntais . Dessa orT'iacã o participava n ão 
só o essoal ::71 é di co , líia s també..-; os que , em outros es 
calõe s , integravam a e strutura dos Serviços .pag.203. 

EnLrevistas com Gastão Cesar de Jndrade , Rio 
neiro , 13 de ~arço de 1974 e Os~alóo José da 
Rio de J a:1eiro , 13 de T:ié'r çO de 1974 . 

- 12 -
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A incorí.loração dos e l e:7nc:nto s d a Fundação 

Rockefeller a o SESP , em 1942 , permi tiu que inú::-,cros hâbi-

tos de trabalho , b e m c omo um corpo de valores já fo rma-

do , fosse~ a so~vido s pe los t~cnico s daqu~le serviço , 

passando a ex i s tir , naque le momento, o germem d a in sti-

tuição. 

Sob a superintendênc ia d o sanitarista amer icano 

Ge orge M. Saunder s iniciou o SESP os trabalhos de saúde 

e saneamento no Vale do P~azona s, logo se destaca~do no 

combate à malária, atravé s de intenso programa d e estu-

dos , inquéritos e providênc ias . 

o desGnvolvi mento do SESP nessa fase sublinha um 

i mportan t e aspecto da evolução da estrutura administrat i -

va das organizações ou se ja, o fato de a estrutura orga-

nizacional representar o resultado de solicitaç~e s -nao 
-

apenas internas, ma s t amb5m externas à organização . Quan-

do , portanto, em 194 3, interesses econ5mico s determinaram 

a necessidade e I!1anuten ção de uma infra-estrutura hu:na~a 

na s zonas de importantes eX"LL3.çÕe S mj~erai s , diversifi-

cou o SESP seu nive l executivo de atuação , esta e eCGndo 

um progra~a n o Estado de Goi~s para assistir ao s truJal a 

dore s eI.1~ resado s !la c:xtração .a mica e do cristal de r o-

cha . .j nda em 194 3 um novo .. cord0 44
, serrel ant e a o 

Fundação Serviços de Saú e Pública . Opus cit. , 
págs . 9-11 . 
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semelhante ao do ano an terior, levava as ativida c s do 

SESP para o Vale do Rio Doce (Programa do Rio Doce ), des 

ta ve z com a finalidade de prestar assistência aos traba-

lhadore s da reconstrução da Estrada de Ferro Vitória 

Minas , obra que visava a acelerar a exportação de min~rio 

de ferro . 

Nas área s onde a saúde passou a estar sob sua 

responsabilidade , tratou o SESP de desenvolver amplo pro-

grama de com ate à malári a e de atuação sobre a s condi-

ções sanitárias locais, objetivii.Jldo controlar , no me.nor 

período de tempo possível, as doenças transmissívei s lá 

Nesta fase o SESP deu grande impulso ao ensino 

de enfermagem e ao tre inamento de enfermeiros n o País . 

o Brasi l contava com 4 escolas de enfer~agem , exercendo a 

profissão apenas cerca de 40 0 enfermeiros, quase todo s 

em hospitai s2~ Tratou o SESP de alertar para a necessi-

cade de formação e 2 erfeiçoamento desses rofi ssionai s, 

incenti rando a criação de novas escolas de enfermagem em 

2 5 

2 6 

Fundação Servico s ce aGàe Pública . 30 anos e ati­
vidadesem saúde úb1ica (1942-1972 ) . --Rio de Janeiro , 
T9~/2 • 

En~r~vista com Orsula Enge l, da eção de Enfer~agem 
da Fundação SLSP . Rio de Janeiro , 1 3 de j ulho de 1975 . 
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são Paulo , Rio de J ane iro, Bahia , ~azonas , Rio Grande do 

Sul e GOiás , destacando-se em particular a Escola de En-

fermagel de Manaus que , criada em 194 9 pe o SESP , vem 

preparando profissionais para a Amazônia , através de cur-

sos de graduação em enfermagem e de formação de auxilia-

re s de enfermagem. 

o SESP concedeu, s i mul taneamente , bolsas de e s-

tudo no exter i or e iniciou os primeiro s cursos de forma -

ção de pessoal auxiliar em saúde pública . A partir de 

194 3 começou a prep~rar laboratorista s auxiliare s, aux i -

liares hospitalares , visitadora s sanitárias , auxiliare s 

de higiene dental , técnicos e auxil i are s de saneament0 2 7
• 

Embora nao pertencenuo as parteira s curiosas ao seu qua-

dro de pessoa l, mas devido à sua importância para a comu-

nidade rural, passou o SESP a dar-lhes 2ssistência perma-

nente , min istr~Jdo-lhes conhecimento s míniwo s, porém suf~ 

cientes para assistirem partos , evitando danos às gestan -

2 7 Entrevi s tas cem !aria Zilda Be eza , e -Diretora da Di 
visão de Assistência Técnica e ca?acitação de Recur= 
sos Humanos d FSESP , Rio de J a'1eiro , 13 de juL.o de 
1973 ; Berna ete Magal.ães , a eçã o de E ucação Sa­
nitária da FS~SP , Rio de Janeiro , 13 de jW110 de 1973 . 

-
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tcs e ao s recém-nascidos 2 8
• 

Sob a liderança do SESP iniciaram-se programas 

de educação sanitária envol vendo , inclus ive , experiên-

cias com Clube s de Saúde na s comunidades , principalmente 

junto às escolas . 

Face a necessidade de atende r às ex i gênci a s eco 

lógicas própr i a s de um país subdesenvolvido, fugiu o SESP 

a o mode lo norte-americano de sanitarismo (que não consi~ 

dera a ass istênc ia médica como parte integrante de saúde 

pública), afirmando-se , a parti r de 1942 , a assistência 

médica como uma de suas atividades básicas nos programas 

de saúde e saneamento. Este fato carac teriza o início da 

adaptação de um modelo de saúde pública às real ida es n a-

ciona is, sendo opinião dos sespi anos ~ue n o Brasil nao se 

2 8 o Editorial de o Jornal do Brasil , de 26 de agost o de 
1974 , endossou a s pã-avras do méd ico anericano Alfred 
Gellorn, recomendando a formação urgente dos c_a~ados 
médicos descalço s , seme lhante s ao s chineses que , não 
possuin o calçado s nem diplomas , mesmo assim presta ­
ram importante s serviços de saúde pública , em rando 
que essa prática já o i ~uito em aplica a no rasil, 
pelo SESP , urante os anos 1940/50 . 

Aldo Vill a s Bôas, atua l Presidente da FSESP , em dis­
curso por ocasião da a ertura dos trabal os d a reu­
nião de diretores da FSESP , em Penedo ( A agoas ), em 
agosto de 1974 , referiu-se a informações de registro 
de aproxima amente 2.000 parteiras curiosas,das quai s 
1 .57 0 já laviam si o treina a s e se encon~ravam sob 
controle imediato a s Unidades Básica s de Saú e d a 
Fundação , notificando os nasc ' mentos ocorridos imedi a 
tarnente após o parto e encamin ando gestantes e cr ian 
ças às Unidades , para os cuidado s necess~rios . 
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pode f azer s a úde pública sem assistê ncia médica . 

C ama a aten ção , no estudo do SESP, o fat o de 

aquela organi z aç ã o não t e r n a scido s o z inha. Concomitan-

tement e ã s ua cri ação, t arr~ém em 194 2 sur giram, com o s 

mesQo s o b j etivos l atente s d e cunho político -econômico, v i 

sando a suprir a infra-estlutura de mão-de-obra para a 

e xtração d a bo rra cha no Vale Ama zônico, dua s outras o~ga­

nizações : o Se rviço de Mobil ização do s Tr abalha dore s d a 

azôn ia (SEMTA) e a Sup e r inten dê n cia d e aste cimento 

do Vale do ~azonas (SAVA). 

A p r i me i r a tinha como obj e tiv o manifest o dar 

proteç ão s anitár ia e a s s i stência médica aos t .ra a l hado-

re s recrutado s pri ncipa l mente no NOrdeste , a t uando desde 

o s loca~ s de recrutanento até Belém , n o Pará , o nde passa-

ri~~ o s indivíduos recrutados a rece e r ass istên cia do 

SESP . Em Belém, os rec ru·tado s t inham como on t o conver -

gente a Hospedari a de Tap anã , f amo s a na é poca , de onde 

eram encaminhados ao s ser i ngais , atravé s a SP..VA , ~ -org a o 

res onsáve l el o encamin aQento . Por~anto , a s três orga-

nizaçõe s - SESP , SEI·1T e SAVA - al-uavam de forma comple-

mentar , na região rodutora da ~orrac a , dcs e o recruta-

mento até o seu encaminhamenl.o e o trabal o nos seringais . 

Em 194 2 e 194 3, atra~és d e ação con j unta , contavam aque -

es órgãos com doze cai!ipos o u hos edarias principai s , em 

como nun~roso s pouso s menore s , esta elecidos ao l ongo da s 

rota s de migraç~o . 
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o SESP foi so licit o o a proporcionar assi s-

tência médica e um progrom~ sanitário l oca l nessa s área s . 

Iniciou-se o trabalho em outu)ro e nove~.ro de 194 2, no s 

acam amento s do Dcpartill""Jenlo Naciona l d e Ilni tjração ( D~ I ) 

do tvlinistério do Trabalho , Indústria e Comérc io , em Be -

lém , Manaus e Fortaleza , estendendo -se , gradua mente , ao s 

d t · 2 9 oz e acampaioen o s malore s • 

Cf 

SEt-1TA e SAVA contavam com financiafilento s da 

Rub er Deve opILC;nt Corpora"cion e ligavam-se diretôfilent e à 

Presidência d a República d o nrasi l. Desapareceram , p o-

rém , com o fina l da guerra , quando arrefecido s os mais 

forte s interesses relaciona os com à extração e exporta-

ção da orracha 3 o
• 

Com o fina l da guerra , a exen~ lo do que ocorr~ 

ra com o Serviço d e J·obiU zação do s Tra aI adore s d a lu-na-

2 9 

3 0 

E!1t:ce:visi:a co:n l ' 2noe l José Ferreira , E:X'-c)l)J~LOr do Ser 
vico t"édico do ....,erviço de .-'lo "'lilizacão do s 7ra alhado= 
re ~ da ,- _~ azôn ia (S1:, >·lTA) e atua l Superin tendente d a 
Unidade de P 1 :=: nej 2ji'e!lt o , Iwa J_ i <3(;2'') , Pc ~:qui sa e Progra ­
ma s ES1Jeciais Ci?:oP:?E ) do .>íinistél..'Í o da SaGde . Ri o de 
Janeiro , 24 de r:\aJ~ço (3e 1975 . 

P)~incipa mente f, ce a o l_csta:)e eci!Y=.lto d a exportação 
asjática e ã situaç00 e superprodução interna . 
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zônia (SEJ.lTA) e com a Sup8rintenrlência de l\.ba stecirr.ento 

do Vale do l~azonas (SAVA ), poderia também o SESP ter de -

saparecirlo . Entretanto, a satisfação de um conjunto de 

exig~ncias bisicas determinou sua sobreviv~ncia . Deste 

con j unto de exig~ncia s destacam-se a multiplicidade do s 

objetivo s 31 qU8 , de Tato , ji orientavam a organização ; a 

exis'cência de uma ir..ensa derranda elos seus serviços ; os 

recurso s humano s dotado s de grande motivação e habil i­
ti 

dades profissionais ; o delineamento de uma doutrina e a 

visibilidade 3 2 da organização . 

Estes elementos estão de tal form a inter-rela-

ciona os que o desaparecimento de algum dele s poderi a 

rovocar o esaparecimento da organização . A multiplici-

da de de objetivos está associad a à sobrev iv~ncia d a o r-

sanização senpre que favoreça a naior eficácia , isto 
... 
e , 

serr re que a busca de um objetivo facilite a consecuçao 

de outro e determine illTIa diversificação do trabalho rea-

lizado. 

Esta multiplicidade no SESP significa a coexi s 

tência de ob jetivos de cW1ho nitid~rcnte político-econô-

3 1 :?ara ··.lrrta ü:1ãlise dos objeti-ios organizacionai s ve r: 
rJC%I(I'1I , ~ ·jtc i. °1)',°5 c i"!:.. , r,5ss . 28-2 9. 

o conceito de visibi1id2de ~as organizaç6e s ~ disc u 
tido e m MARCH , J arnes G. e SIMON , Herber t A. Teor ia 
das Organizações . 2a . e d. , :Kio de J aneiro , Fundaç ã o 
Getúlio Vargas , 1970 , rãss . 1 :8··14 9 . 
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mico com o esenvolviment o de objetivos cada ve z ma is r e -

lacionados com a prestaç~o de serviços de saGde pGblica . 

Entretanto , a possibilida de de fortal ecer os novos o b je -

tivos de sa5de e saneamento somente ocorre u (evido a o a I 

cance do s ob j etivos iniciais de f aze r frent'e à manuten-

ç~o de ma infra-estrutura de m5o- e-obra , necess~ria a 

extraç~o da borracha para una eco;1omi a de guerra . Po r ou-

tro l ad o a ampliaç~o das atividade s da organizaç~o deter-

minou crescente c omplexidade em termos d e especializ aç~o 

lorizontal, intervindo positivamente n~o s 6 na sobreviv~n 

cia mas também no c rescimento d o SESP . 

A exjst~nci a e aemanda no ~eio externo ~ a ca-

racter l stica eco15gica de maior representatividade no de -

senvolvimento da s organizações . ~ importante l embrar , a 

este respeito,que a ;a r da s lnodificaçõe s ocorridas no 

Brasi l de a ~ "s 1930 , o s anos da Segunda 7uerra Mundia l 

repr esentaram drástica reduç~o no rit~o de crescimento 

cio pa ís e conseqBente agravamento d a situ aç~o de saúde e 

sancanento . A direc~o do SESP , criado nesse momento , te-

ve a se~sibili ~de neCessári a para interagi r C0m o me i o 

aRbiente e desenvolver sua ca acidade de grangear recur-

so s , favore cida pela c rescente vi sibilidade d a organiza-

-ÇãO . 

Os l>~ cursos h 11~2. nos com que contou o SESP nessa 

fase possuí a m fortes compoilente s valorativo s re aciona-

o s com o desenvo lvimento de t rabalho s de sãúde pGblica , 
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tendo ex i sti d o , desde o inicio , por inf lu~nci a da Funda-

ç ão Rockefe lle r , o embr i ã o de uma doutrina de tra alho , 

caracterizado pelo comprometi mento com ob j etivos da safi-

de pfib l ica , pe lo espIr i t o d e equ i p e e pela r igi da disci-

plina de tra~alho que desde o inicio marcou o SESp 33
• 

A liderança original do SESP constitu i a-s e de --
e l emento s expe r i e nte s na á re a de safi de pfibli c a , a c ostuma ­

CI 

do s a o trabalho d e campo reali zado 'em c ondiçõe s pou c o 

favoráveis e que viriam transferir a o novo servi ço p a-

drõ e s de trabalh o simi lare s aos adotados n a Fundação 

Rockefelle r , o fere c endo esempenlo semelhante ~quele d a s 

canpanhas de erradic.:1ção de doenças transmi .3 sivei s , leva-

das a cabo n o Nordeste brasi eiro . 

Consti tuiu-se no Sl:,SP um gru:=>o profissiona l qu~ 

se fechado , com caracterIsticas de gru?o de el i te em su a 

, 3 Entrevistas com Nil o Chaves de Brito ~a5tos , Assi s 
tente da ?resid~ncia da FSESP , Rio de J~neiro , 1 3 d~ 
j un 10 de 1973 ; Jari~a Freire , Chefe da Seç~ o de Co­
municacão e .~auivo da F~ESP , Ri o de Janeiro , abril 
de 197a ; Os~aljo Jos~ da Silva , da Divis~o de Epide 
~iologia e Fstat~stica da FShSP , Rio de Janeiro , l~ 

e ~arço de 197 4 ; ~~7~d -Ly~rogiel , da Divis;o de En 
gGnharia e Ciê::1c~as do :.';-,b.~8n~.:e da FS:::;SP , Rio de Ja= 
ncico , 1 3 6e j~~ho de 1~74 e 27 de outu~ro de 1975 ; 
C~ovi s ~0~~rt , da Divis;o de aGde da FSESP , Ri o de 
Jc..neiro , 12 de j unho de 1975 i ~';aldir Santos Bri 'co , 
P:cesidcn.te da CO::lpéuhi a de Sd,lCê.Tlento do JI_'Tlazonas­
COS;·':,-ll. , " an2l~S , 14 de sccr ,::-, ro de 1973 ; Ermengarda 
AJ vim , ,a DiviG~O (:8 Est..u 03 e PJenejCI;lento da F'S:GS? , 
Rio de Janeiro , 12 6e junho de 197 3; Durva l Bust..torf 
Pint..o , d a Divis20 de Estudos e Plane j a:aento da FSESP, 
Rio de Janeiro , 1 2 de j unh o de 19 73 ; Alyri o Macedo 
Filho , Sanitarista d a FSESP ~ disposição do Minist~­
rio da ~aúr3e , onde ~ o atual Chefe da Se ção de Vig i 
l~ncia B id2~io]6gica , ~io de J ane iro , 1 3 de maio d; 
1975 . 
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~rea de aCl 2Ç~O . Utilizan o a terminologia de J\nthony 

Leeds em seu est~ío sOJre grupos e carreira e estrutura 

secial no Brasil, po c-se ~es~o aludir ~ exist~ncia3~ de 

um grupo de carreira de profissionais de saGd e pública 

no SESP . Esta afirma(30 oanha forca ~ medida que se an a-, ~ > 

lisa a gP~s asp2clos relacionados cem a social~zaç~o de 

seu s inteyrantc~ ( sa lientando-se aqueles relat ivos ~ rig! 

dez de dis~ip l ina, compar~vel , inclusive , a alg~~as enti-

, , . ~ d . - . 1 . t 35. ~ nane s sernl-Iec_ a as , como as organlzaçoes mL.l ares J, a 

s5lida íorrnaç~o profissional com a valorizaç~o de cursos 

de especi~lização e de pos-graduação no exterior, à dedi-

cação exc usiva ~ atU2.C00 
S' em saúde pública , 

~ 

a valoriza-

ç~o do ~r~_alho de equipe e ~ internalizaç~o de uma ou-

trina de trabalho . ~ curioso observar que no SESP a ocu-

paç~o das funç~cs de chefia , quer a n!ve l de Diretoria de 

?rogramas , ou mesmo a n!ve l de Superintend~ncia da orga-

nização , tem-se limit ado a ,;m pequeno grupo de profissi~ 

f 'nçõe s de chefia 

ou de as~;,essorC.i;-iE:n-Lo . ~:,c;o ocorre PO SESP, a o contrário Cb 

Sl.'le se ',erifica e;fi di'l8::Sê.S organiza';,ões gcne::::-namentai s , 

: 5 

L~E~~ , :~thory. BraGili~n carcers and social structure : 
.0'...11 e-,,-:::1'Jtio:1ã.ry },odel 2'1d ( ase ~istory . l- terican 
;-:,,:lt:.:ES~.I?~l'?.9is!.. vo1. 66 , "g 64, pãgs . 1336-1337.-

So~re sociali20ç~o nas organizaç6es ~ilitarc s ve ja 
S.!'.2:?7_ , J.-.l:::-~'2d. '1':1e ni 1 ita.ry in poJ itics : chi3nqing 
pc l-t ~J I~~ 1:.:1, "B-r ~~'i 1. P:c fnceton , Prin C·-õ! ;-011 Cn"i ver-51 ty 
Press , 1971 . 
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o preenchimento de cargos de naio r prest igio por elemen 

tos estranhos ~ organizaç~o . No SESP o poder sempre ci r 

culou entre um número restrito de j ndi víd 'lO S , imbuídos 

da mesma doutrina organizacional. - o quadro abaixo a-

cham-se os nomes dos dirigentes do SESP, desd e 1944 até 

1976 . 

ROTATIVIDADE DE SUPERI _TENDE-TES OU PRESIDE TES 

DA FSESP (TURNOVER ) 

N O M E S G E S TÃ O 

Servu10 Lima 

'1areo1ino Gome s Candau 

Ernani de Paiva Ferreira Braga 

Henrique Maia Penido 

Henrique Maia Penido 

Bielat de A meida Rodrigue s 

Jacques Noe l Maneeau 

_e1son Luiz de ra~jo Morae s 

Alorsi o Sane es de AlmLid a 

Nil o C, aves de Brito ~a5to s 

Gastão Cesar de . ndra e 

Aldo V'11as 33a s 

DE 

06 . 09.1944 

08 .11.1947 

05.04.1950 

22.01. 1954 

29 . 07.1954 

02 . 08.1963 

01 . 06 . 1964 

23 . 08 . 196 7 

25 . 02 . 1969 

24.1 1. 1969 

31. 08 . 1970 

17. Cll . 1973 

A 

07 . 11.1947* 

04 . 04.1950 -
21. 01. 1954 

28 .07.19 54** 

02 . 08.1963 

31.05.1964 

22.08 . 1967 

25.02 . 1969 

24 . 11.1969 

31.08 . 1970*''<* 

16 .01. 19 73 

..... ,. ,.,. ,.,. .. 
r----------------------'----- - - -------------

* 19 SL~~rintendente Brasileiyo 

** Iutc:.riuo 

*,,* _ (-:SpOi €nclo e la Su E:,:int..:nd;-;:'1c i a 

Dos seus dirigentes: .;:'xi.tO S [O':CS já .aviam 

ocunad o cargos relevantes no S~SP ~ ~xcps~~o de Bichat 
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de A mcida Rodrigues , S'~pc:rintcnc1L'n'-e ]: 0 porio/Jo de 

02.08.1963 a 31.05.1964 que , atuando e m 
~ 

sau c pública 

desde 1942, n~o f az ia parte do SESP , mantivesse 

relacionamento com a organização pela SlJ tl. \lcstac.:>da atua-

ç~o n a ~rea , principa mente COffiO representante rasi lei-

r o em diversos eventos internaciona is . 

Foi durru1te a Fase N~azônica , portan to , que se 
c' 

desenvolveu no SESP uma doutrina organi zac iona l favorá-

ve l à continuidade decisória . Desde seus prj 'eiros ano s 

o SESP tem demonstrado uma not~ve l .abilidade de reso l-

ve r os problemas que geralmente decorre~ da sucess~o dos 

mais altos executivos . ..0 r ntrar na fel 'e s8guintc de su a 

atuaç~o em saGde pública , o SESP já havja assegurado ao s 

seus programa s uma continuicc: e rara no cC.lnJcext o urocrá-

tico br2si eiro . 

Tendo em conta ~le n o fina l da fa~c em quest~o 

era o SESP uma organi?êção co~ Jca dose de visibilidade 

e c~eSCQnte prestigio nos setol2 S :ce acio~ado s a s25~ e e 

sanea:oen-to, l ogo surgiram pc:r:spectivas l'R'-a o dcsenvol vi -

I'-'r::nto oe :::-ogra;-;E~ s cOai ex;:.tivos, volt;=:':0s para a suple-

JI.2.'1l_ -çao a2'.s aç;:;cs (~.:!s or,,, .niz ações c st -'c ;.- is (3 e saúde . 

~ento assim q~e , ain a nessa fase , csL~ndc u o SESP sua 

incluj.nd o 

.. . . - . ., l ' ~ . - . 
c.. roas p:LJ.orl. tar.1.a s p·-:;ra o oc scnvo Vl:_ nto SOCl.o -econom c o 

do' Fais at2nfen o aos obj~tivcs ~c v~lor ização econô-

- 24 -



mica dos governos estaduais. 

o crescente comprometimento com objetivos de 

saúde pública representaria um importante componente va­

lorativo da doutrina do SESP, consolidada e instituciona­

lizada na fase seguinte , que pode ser considerada a gran­

de fase nacional de expansão dos seus serviços . 
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FASE NACIONAL, 1950 - 1959 

. 
Em 1951, através de acordo entre o Ministério 

da Educação e Saúde e a Comissão do Vale do Rio são Fran-

cisco e recebendo os subsídios de novos convênios firma-

dos pelos governos americano e brasileiro, com suplemen-

tação de recursos , passou o SESP a estabelecer programas 

de saúde e saneamento, sob r~gime de administração dire­
~ 

ta, assinando contratos com os estados de Alagoas·, Bahia, 

Pernambuco, Minas Gerais e S~rgipe. Seria alcançada, nes 

se período, a máxima extensão territorial de serviços sob 

administração direta, atingindo o SESP a maior parte dos 

estados brasileiros. Enquanto isto, as experiências de 

cooperaçao com os estados favoreciam o surgimento de no~ 

vas formas dé atuação: os Programas Cooperativos, objeti-

vando o fortalecimento da infra-estrutura de saúde , atra-

vés da soma de recursos municipai s, estaduais, federais 

e de outras procedências. Surgiram, então , corno - -orgaos 

de administração indireta, vinculados às Secretarias de 

Saúde, os Serviços Cooperativos de Saúde, em convênio 

com os estado s. Esta modalidade de convênio favoreceu o 

aumento do número de unidades de saúde e de serviços de 

engenharia sanitária , mediante cooperação com a s municip~ 

lidades. 

Gradativamente, objetivos exógenos à organiza-

çao, ou seja , objetivos iniciais , de cunho político e 
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econômico, que determinaram sua criação, cediam lugar a 

objetivos de sobrevivência e de crescimento da organiza-

çao. Fortaleceram-se os objetivos latentes de expansao 

das áreas de influência, rompendo o SESP suas fronteiras 

originais e estendendo sua atuação praticamente a todo o 

país 36
• Esta expansão ressaltaria dois aspectos de sig-

nificativa importância na atuação do SESP: autonomia 37 e 

visibilidade. 

Embora os recursos financeiros do SESP estives-

sem, até 1960, vinculados à existência dos convênios en-

tre o Brasil e os Estados Unidos da América, desde o iní-

cio do período houve uma benéfica diversificação de fon-

tes de recursos com o surgimento dos programas cooperati-

vos, favorecendo o crescimento da autonomia financeira 

da organizaçã0 38 • . O aumento desta autonomia, agindo numa 

causação circular, provocou o aumento de visibilidade da 

organização, prop rcionando-lhe novas e diversificadas 

injeções de recursos, tanto humanos como financeiros e 

3 6 

3 7 

3 8 

Os aspectos relacionados à expansao das áreas de in­
fluência e transferência de normas e valores são ana 
lisados por ESI~ , Milton J. e BLAISE, Hans C. 2E~ 
cit., págs. 16-17. 

Ibid, pago 6 

Serviços Cooperativos de Saúde do Amazona s, Pará, Ma 
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte , Sergipe e 
Minas Gerais, Serviço Cooperativo de Engenharia Sani 
tária do Ceará e Serviço de Engenharia Sanitária de 
Santa Catarina. 
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materiais , aumentando, desta forma, seu prestígio , expa~ 

são de área de atuação e, conseqüentemente, favorecendo 

seu processo de institucionalização . 

Nesta fase ganhou vigor a atividade de normali 

zaçao técnica3~ Prosseguiram as atividade s relacionadas 

com o treinamento de pessoal de enfermagem 40, mediante cur 

sos de graduação e pós-graduação e formação de pessoal a~ , 
xiliar . Desenvolveram-se atividades pioneiras de odonto-

logia sanitária4~ descentralfzadas da Unidade Sanitária 

p ara a escola , introduzindo-se a aplicação tópica de fluo 

reto de sódio , para a prevenção da cárie dental. 

3 9 

4 o 

4 1 

• 

Devem ser citados: a introducão da técnica de 
Knultson (4 cadeiras) , no trabalho' preventivo da cá­
rie dentária ; o alojamento dos recém-nascido s junto 
às maes, ao invés de berçários ; a difusão do e mpre­
go da técnica de Aubaniac , de utilização do tronco 
venoso braquiocefálico para reidratação parental em 
crianças com desidratação aguda . 

A assistência técnica às escolas de Enfermagem in­
cluiu os estados da Bahia , Mina s Gerais e Pernambuco. 
O SESP iniciou um programa de cooperacão ativa com a 
Associação Brasileira de Enfermagem 'pela definição 
do status funcional e de formaiã o dos profissionais 
de enfermagem . Realizou , tambem , novos programas de 
colaboração com Escolas de Auxiliares de Enfermagem , 
especialmente no Nordeste . 

Foram realizados os primeiros levantamentos epidemio 
lógicos da cárie dental , com emprego do índice CPOD 
(Cariado, Perdido, Obturado , Unidade dente) . O SESP 
promoveu a formação de auxiliares de higiene dental, 
para fazer parte de equipes odontológicas , que , sob 
a supervisão do cirurgião-dentista, realizariam tra­
tamento preventivo. 
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o SESP instalou no Brasil o primeiro sistema de 

abastecimento de água fluoretada, na cidade de Baixo Guan 

du, n o Espírito Santo . Em engenharia sanitária, o pessoal 

de nível médio e auxiliar foi preparado para seqüenciar , 

-no Nordeste, a açao dos engenheiros em h~drogeologia de 

poços. Completou-se o dique de 16km , que recuperou a area 

alagada de Belém , e o sistema de abastecimento d'água de 

Manaus . 

Em 14 de dezembro .de 1953, através da Lei n9 

2.134, elaborada sob a orientação do SESP, foi criado o 

primeiro Fundo Rotativo para financiamento de sistemas de 

abastecimento de água. Por esta lei, regulamentada pelo 

Decreto 41.446, de 03.05.1957 , atribuía-se ao SESP a apr~ 

vação técnica de todos os projetos por ele beneficiados . 

Os trabalhos de interiorização do saneamento bá 

sico , iniciados na fase anterior, tiveram continuidade e 

expandiram-se , levando soluções cabíveis em termos de 

abastecimento d'água e correta eliminação de dejetos a 

um maior número de comunidades rurais . Utilizando equipa-

mento de perfuração cedido pelo Fundo das Nações . Unidas 

para a infância (UNICEF), multiplicou a instalação de po-

ços-chafarizes, principalmente no chamado Polígono das 

Secas . Ainda na area de saneamento básico foi assinado , 

pelo SESP, um acordo com a antiga Superintendência do Sa 

neamento - SURSAM - para planificação do sistema de esgo-
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tos da cidade do Rio de Janeiro. 

Seus estudos e pesquisas sobre métodos terapêu-

ticos para a malári a e a esquistossomose , bem como pes -

quis a de campo sobre virose , filariose , leishmaniose , 

doença de chagas, brucelose, triquinose , bouba e helmin-

toses em geral , repercutiram em t odo o país e , em espe-

cia l, n o exterior4 ~ 

Face às inúmeras atividades desenvolvidas , com 

a expansão geográfica da área de atuação e a multiplici -

dade de programas , atingiu o SESP áreas de influência ca -

da vez mais amplas, alcançando visibilidade também · junto 

aos organismos internacionais . A Organização Panamerica -

na de Saúde passou a conceder bolsas para visitas 43 e está 

gios .e colaborar em cursos , estudos e pesquisas . Da mes-

ma forma passaram a proceder a Fundação Kellogg , a Fun 

42 

4 3 

Estes estudos foram divulgados através de livros e 
obras técnicas , inclusive com a versão para o inglês 
de trabalhos nacionais . Várias pesquisas foram rea­
lizadas em conjunto com sanitaristas estrangeiros . 
Alguns destes trabalhos estão em WOODALL , John P . 
Virus Research in Amazonia . In - Atas do Simpósio so­
bre a Biota Amazônica . Belém, Belêm Virus Laboratory , 
Instituto Evandro Chagas . vol . 6 , (Patologia) 196 7. 
págs . 31-6 3. 

Destacando-se o envio sistemático de bolsista s para 
visita s à rede sanitári a do SESP, prin~ipalmente no 
Nordeste. 
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dação Rockefeller e a Organização Mundial de Saúde (OMS)4\ 

Nesta fase foi atingido o climax da doutrina do 

SESP e consolidou-se também o processo de sua institucio 

nalização . Já era o SESP um organismo capaz de expandi r 

sua esfera de influência , introduzindo procedimentos e v~ 

lores, inclusive em organizações não vinculadas diretame~ 

te a ele corno , po~ exemplo , a s Secretarias de Saúde dos 

Estados, com as quais mantinha convênio . Difundiu-se no 

meio externo uma mistica de ~rabalho que d~stinguia a 

ação do Serviço, passando a ser urna constante, nos ambien 

tes ligados à saúde pública , a caracterização do SESP 

como entidade pioneira 4 ; detentora dos melhores profissi~ 

4 5 

Nos moldes de colaboração estabelecidos foi organiza­
do o 19 Curso de Odontologia Sanitária da América La­
tina, na Faculdade de Higiene e Saúde Pública da Uni 
versidade de são Paulo , com a participação do SESP,da 
Organização Panamericana de Saúde (OPAS), e da Funda 
ção Kellogg , tendo sido o campo para estágio prático 
oferecido pelo SESP. 

De uma entrevista com um funcionário do Instituto Cas 
telo Branco, Ministério da Saúde. Rio de Janeiro, 20 
de junho de 1973: A Fundação SESP tem-se constituido 
em uma verdadeira escola no campo de saúde pública no 
Brasil . Por ela passaram muitos sanitaristas que hoje 
ocupam os mais elevados cargos de saúde pública e do 
ensino da saúde pública no pais e até no exterior . Foi 
pioneira no Brasi l, entre outros, dos programas de me 
dicina integral , de saneamento e de odontologia sani= 
tária , sendo possivel identificar influências da 
FSESP sobre outras unidades de saúde e saneamento no 
Brasil . Por exemplo, várias Secretarias de Saúde uti 
lizam em suas unidades modelos implantados pela FSESp, 
como a Ficha Única ou Ficha Geral, que são de grande 
funcionalidade . O sistema de trabalho em equipe pluri 
profissional com melhor utilização de alguns profi s = 
sionais de saúde é outra inovaçao trazida pela FSESP. 
A consulta de sadios por pessoal de enfermagem, visan 
do maior cobertura da população assistida, já vêm sen 
do adotada em várias instituições . Norma s e instru= 
2õe~ da Fundação são adaptadas e adotadas em . mu~tos 
orgaos . 
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nais da área, prestadora de serviços de assistência -me-

dica e profilática de boa qualidade, bem como introduto-. 
ra de técnicas pioneiras de saneamento . 

Toda atuação do SESP iria voltar-se para alca~ 

çar objetivos de cunho institucionalizante . A e x pansao 

das áreas de influência seria facilitada pela funcionali-

dade existente entre objetivos latentes e manifestos , que 

neste momento estavam associados à prestação de serviços 

de saúde e saneamento em áreas prioritárias para o desen-

volvimento sócio-econômico do país . 

Mas se é verdade que os objetivos iniciais da 

organização, de cunho político-econômico, puderam ser 

transmutados , rapidamente, em objetivos de saúde públi-

ca, também é fato que a variável recursos materiais in-

fluiu decisivamente para que is so ocorresse. A abundância 

de recursos na época, de 1942 a 1959, foi elemento impor-

-tante para assegurar a expansao do SESP e o fortalecimen -

to de sua doutrina. A organização oferecia vantagens eco 

nômica s e campo para o desenvolvimento profissional lf 6. A 

facilidade de recursos permitia oferecer salários compa-

If 6 Sobre o papel das vantagens oferecidas pelas organi­
zações na retenção e desenvolvimento de recursos hu­
manos consultar MARCH , James G. & SIMON, Herbert A. 
Opus cit. , págs . 122-128. 
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tíveis com a manutenção de uma seletivida de apurada dos 

seus recursos humanos, desde o início enfatizada pela li-

derança do SESP 1+ 7. 

Seria a sedimentação ocorrida na sua Fase Nacio 

nal que faria o SESP resistir às pressões surg i das quan-

do de sua transformação , em 1960, em Fundação . 

1+ 7 Entrevista conjunta com Oswaldo José da Silva e Gastão 
Cesar de ~~drade. Rio de Janeiro, 18 de março de 1974 . 
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FASE ATUAL : O SESP COMO FUNDAÇÃO 

As assinaturas de sucessivos termos aditivos ao 

Contrato Básico com o Instituto de Assuntos Interamerica -

nos permitiram que o acordo entre o Brasil e os Estados 

Unidos da América fosse mantido até 1960, quando , a 11 

de abril, o Preside nte Juscelino Kubitschek de Oliveira 

sancionou a Lei n9 3750 , que transfo~ou o SESP em Funda­

ção Serviço Especial de Saúde PÚblica 48, vinculada a o Mi-

nistério da Saúde e com jurisdição em todo o território 

nacional . 

Com a transformação em Fundação e o surgimento 

de uma nova estrutura jurídico-administrativa , passou o 

SESP a existir como órgão permanente de saúde pública . 

Entretanto , enfrentou , logo de início, uma ameaça de ex-

tinção face à crise financeira de grandes proporçoes que 

acompanhou o término do último contrato . 

Reflexos da crise estenderam-se à área salaria l 

da Fundação que anteriormente , como Serviço , nao tivera 

4 8 Fundação Serviços de Saúde Pública , Legislação . Opus 
cit. , págs . 55-61 . 
Pelo artigo 19 do Decreto-Lei n9 904 , de 19 de outu­
bro de 1969 , a Fundação Serviço Especial de Saúde 
Pública passou a denominar-se Fundação Serviços de 
Saúde Pública . 
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problemas desta ordem. A competição salarial em termos 

de mercado de trabalho chegou a limites tais de inferio-

ridade que a FSESP não pode oferecer , em determinadas 

áreas do país, níveis salariais que permitissem manter os 

meticulosos critérios de seleção anteriormente adotados 49 • 

A crise, entretanto , representaria um novo des~ 

fio a ser enfrentado pela FSESP, forçando-a a adaptar-se 
fi 

à nova situaçã0 50
• A principal fonte de recursos da FSESP 

passou a ser o orçamento do ~inistério da Saúde . A FSESP 

recebia ainda contribuições proveniente s de órgãos regio-

nais de valorização: Superintendência de Desenvolvimento 

do Nordeste (SUDENE), Superintendência do Vale do são Fr~ 

cisco (SUVALE), Superintendência de Desenvolvimento d a 

Amazôni a (SUDAM ), assim como de estados , de . . . munlclploS, 

de entidades públicas de administração indireta , entida ­

des particulares e as ret~ibuições de algun s usuários por 

serviços prestados51
• 

49 

5 o 

5 1 

Entrevistas com Nilo Chave s de Brito Bastos . Rio de 
Janeiro , 13 de junho de 1973; Gastão Cesar de Andra­
de . Rio de Janeiro , 22 de setembro de 1974 . 

Uma das conseqüências da falta de cobertura 
ra correspondente às parcelas dos recursos 
nos está relacionada à necessidade da nova 
passar a competir na luta pela conquista de 
financeiros, comum nos organismos públicos . 

finance i 
america­
Fundação 
recursos 

A este respeito veja a composição dos Orçamentos Anu 
ais e dos Balanços Econômicos da FSESP nos anos po~ 
teriores à transformação em Fundação . 
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Apesar das limitações de natureza financeira, a 

FSESP já se firmara como instituição . Internamente a or-

ganização possuía uma doutrina bastante definida , um cor 

po de valores bem formado , uma mística de trabalho. Por 

outro lado, uma série de novas realizações continuava fa 

vorecendo o reconhecimento extern0 52 • Uma "imagem ll de efi 

cácia e um modelo de organização de saúde pública estavam 

definidos , tanto assim que entre 1960 e 1962 , em meio 

à crise financeira, continuou a expandir sua área de 

atuação , através do aumento pas unidades em operaçao, dan 

do cumprimento ao Plano Integrado de Saúde , do Ministério 

da Saúde, e aos programas para Promoção da Saúde no Nor-

deste , em convênio com a Agência Americana para o Desen-

volvimento Internacional (USAID), com a Organização Pa­

namericana de Saúde (OPAS), com o Fundo das Naçõe s Uni-

52 Dentre as novas realizações da FSESP, na ocasião, p~ 
dem ser citadas: os estudos sobre arbovirus com o 
isolamento de vários tipos , alguns inteiramente no­
vos, num programa em colaboração com a Fundação 
Rockefeller; os diagnósticos laboratoriais da polio­
mielite e de outros tipos de enterovirus fornecidos 
a partir de 1961, pe lo Instituto Evandro Chagas , ór­
gão de pesquisas e laboratório central do SESP desde 
1942; estudos e levantamentos relativos à higiene in 
dustrial, resultando em modificações de métodos de 
trabalho e na adoção de medidas de segurança em mui­
tas indústrias; experiências controladas da aplica­
ção da vacina antivariólica liofilizada e da vacina 
contra o sarampo . 
A esse respeito veja, Fundação Serviços de Saúde Pú­
blica, Relatóri o sobre avaliação da s atividades da 
FSESP , texto mimeografado. Distribuição interna , Rio 
de Janeiro, 1973. págs . 20-27. 
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das para a Infância (UNICE F), e estado s e prefeituras s3• 

Dentre as realizações do período , a FSESP expa~ 

diu ainda os Serviços Cooperativos de Saúde , transferindo 

aos governos estaduais parte das atribuições que anterior 

mente executava sob administração direta . Ma s a fase de 

máxima extensão dos Serviços Cooperativos coincidiu com o 

climax da nova crise financeira gerada pelo não cumprime~ 
ÇI 

to das responsabilidades dos órgãos em convênio. A desca-

pitalização sofrida pelos Se!viços Cooperativos prejudi­

cou a qualidade do trabalho a ser prestado S4 e, por pouco , 

nao tornou disfuncionais os objetivos da organização , le-

vada a cumprir compromissos num momento em que . poderia 

por em risco sua sobrevivência . 

Com a resolução de extinguir os Serviços Coope-

rativos de Saúde voltou a FSESP a trabalhar sob regime 

de administração direta , sendo que nos anos posteriores a 

1964 já se poderia falar em uma superação da crise finan­

ceira . A partir de então a FSESP redefiniu o sistema de 

meta s operacionais ss visando a cobertura da população se-

gundo grupos de atendimento prioritário, assim como a 

padronização das lotações do pessoal médico e para-médico 

5 3 

5 4 

5 5 

Fundação Serviços de Saúde Pública , Relatório sobre 
avaliação das atividade s da FSESP. Opus cit., pag.24 • .. 
Ibid . pago 24 .. 
Ibid. pag. 26 

• 
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das Unidades de Saúde, segundo nívei s considerados dese-

jávei s para o país s6
• 

A partir de 1965 ganhou destaque o controle da 

tuberculose, tendo-se observado uma tendência a redução 

de mortalidade provocada pela doença , nas áreas de atua-

ção da FSESP . Considerando-se que e m 196 0 o coeficiente 

de mortalidade em 225 municípios onde atuava a FSESP era 

de 28,2 por 100 mil habitantes residentes na área de atua 

ção, reduzindo-se a 7,1 em 19 67 e 5,5, em 1972, observou-
--------

se, num período de 13 anos uma queda de 80,5%, dado sign! 

ficativo como indicador de eficácia operacional s7
• 

No que tange a atuação em saneamento básico hou 

ve grande expansão da operação de sistemas de abastecimen 

5 6 

5 7 

A padroniz ação das lotações de pessoal médi co e pa­
ra-médico das Unidades Sanitárias visa ordenar o 
quadro de pessoal, dando-lhe estrutura semelhante 
nas unidade s com as mesma s c aracterí s ticas, faci li­
tando o controle das ações e a avaliação do custo 
das atividades. 
As Unidades Sanitárias são c lassificadas em dez ti 
pos, que se diferenciam de acordo com a população 
urbana da sede municipa l e com a s necessidades de 
pessoal para o desenvolvimento das atividades pro­
prias da unidade. 

Sobre este assunto veja VILLAS BÔAS, Aldo . O con­
trole da tuberculose na rotina de serviços gerais 
de saúde . Revista da FSESP . Rio de Janeiro, 17(2) : 
9-3-6, 1972. LIMA , Laurêni o Lin s de . A tuberculose 
n o interior do Brasil (dados da FSESP). Revista da 
FSESP . Rio de Janeiro . ~(l) : 7-55, 1974. 
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to d'água e esgotos , atravé s de convênios com as Pre -

feituras . Foram criados os Serviços Autônomos de Âgua 

e Esgoto s (SAAE S) , sob a forma de autarquia s municipai s, 

visando a proteção do investimento realizado e a garan-

tia da continuidade do funcionamento. Foram instalados os 

primeiros laboratório s de análise s física , química e bac-

teriológica da água, para controle de qualidade e maior 

eficiência das estaçõe s de tratamento através da adoção 

de novos processos de filtração . 

Entretanto, a transformação do Departamento Na-

c ional de Obras e Saneamento (DNOS) . em autarquia, atra-

vés da Lei n9 408 9, de 13 de julho de 1961, dando-l.he atri 

buiçõe s de saneamento básico e criando o Fundo Naciona l 

de Obras de Saneamento, faria convergir para o DNOS a s 

maiore s parcelas de recursos financeiros destinado s ao s 

serviços de abastecimento de água e tratamento de esgotos . 

Todavi a, um ampl o trabalho de construção de sis 

ternas de á gua e esgoto s para pequenas comunidades seria 

levado a cabo, pel a FSESP, com grande êxito. Por um acor 

do entre o Governo Brasileiro, representado pelo Banco 

Central, e o Governo Americano, através do Banco Interame 

ricano de Desenvolvimento (BID) , seria a FSESP o ó rgão in 

terveniente e executor do programa que deveria atender ci 

dade s entre 5.000 e 40.000 habitante s, tendo corno previ -

são contratual o abastecimento de 
~ 

agua, até 1971, de 
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745.000 pessoas . Em 31 de dezembro desse ano, o programa 

já beneficiava 91 comunidades , com uma população abaste-

cida de 835.173 habitantes 58• 

A passagem das atividades de saneamento básico 

para a competência do Ministério do Interior , a partir 

de 1967, não interromperia a ação executiva da FSESP que 

foi designada como um dos órgãos executores da política 
(.l 

Nacional de Saneamento, pelo Ministério da Saúde 5 9. A atu~ 

ção a nível executivo somente viria a ser questionada com 

o advento do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), em 

1973 

Desenvolvido o processo de institucionalização 

e tendo conseguido expandir s~fera de influência mui­

to além da atuação direta , a FSESP intensificou as ativi-

dades de normalização relacionadas com a saúde pública no 

5 8 

59 

Para detalhes sobre esse programa veja GRYNFOGIEL,J . 
David & ANDRADE , Joany R. C. Um programa de abaste­
cimento de água para pequenas comunidades parcialmen 
te financiado pelo BID i a experiência brasileira . -
Revista da FSESP . Rio de Janeiro. 17(2): 163-190, 
1972. 

A Lei n9 5.318, de 26 de setembro de 1967, instituiu 
a política Nacional de Saneamento que teria como ór­
gãos executores o Ministério do Interior, através do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento . (DNOS) 
e o Ministério da Saúde, através da FSESP e do Depar 
tamento Nacional de Endemias Rurais (DNERU1. -
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"Brasil, considerada em sua conotação mais ampla, engloba!!, 

I do assistência médica , tal comq fizera o SESP em sua pri­

meira etapa de existência . 

A partir de 1968, a FSESP passa a atuar intensa 

me nte no planejamento de saúde , destacando-se a assinatu-

ra de convênios com a Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia (SUDAM), com a Unidade de Planejamento. Ava­
Cf 

liação, Pesquisas e Programas Especiais do Ministério da 

Saúde (PAPPE), com o Govern~ do Estado do Rio Grande do 

Sul, com a Superintendência do Desenvolvimento do Nordes -

te (SUDENE), com a Faculdade de Ciências Médicas da Uni-

versidade da Guanabara, com a Secretaria de Saúde da 

Bahia e com ,o Centro Regional de Investigações e Ensino 

em Higiene e Saúde Pública, do Ministério da Saúde. 

- 41 -



FSESP: UM DILEMA DE AÇÃO 

Embora até 1960, com a expansão dos serviços e 

evidente destaque de sua ação executiva , o SESP tenha po-

dido manter , com tranqfiilidade, a concomitância de uma 

atuação a nível operacional e uma ação normativa, desde 

então a situação vem sendo gradativamente alterada. A pa~ 

tir de 1967, com as tentativas de determinação de uma Po­, 
lítica Nacional de Saúde 6o, a dicotomia passa a implicar 

em problemas de definição para a FSESP frente ao sistema 

de saúde e saneamento que já oferece algumas orientações. 

Se até então a falta de políticas de saúde e saneamento 

permitiu que o sistema se beneficiasse com a simultanei-

dade de atividades normativas e executivas , a partir do 

momento em que surgem diretrizes o próprio sistema tende 

a exigir definições mais nítidas da área de atuação da 

FSESP . 

Na gestão de Francisco de Paula da Roch a Lagoa 

no Ministério da Saúde , houve a ordem de esvaziamento da 

Divisão de Engenharia Sanitária da FSESP passando a qua-

6 o A formulação de uma política Nacional de Saúde visa 
atender ao disposto no artigo 156 do Decreto-Lei n9 •• 
200, de 25 de fevereiro de 1967 . 
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se totalidade dos funcionários dessa divisão para o Mi-

nist~rio da Safide 61
• Tencionava o Minist~rio , com a cria 

. 
ção da Divisão Naciona l de Engenharia Sanitária, atrav~s 

do Decreto n? 66.623, de 22 de maio de 19706~ chamar a o 

Minist~rio a execução direta ou indireta das principai s 

atividades da engenharia sanitária . 

A medida, que certamente seria estendida à Divi 

são de Saúde da FSESP , não chegou a acarretar maiores 

conseqüências imediatas para. a Fundação. Com a saída do 

Ministro , o pessoal da Divisão de Engenharia Sanitária 

retornou à origem , voltando a atuação da FSESP ao seu es-

tado anterior . Não se podia esconder , entretanto , o di-

lema de atuação. 

Outro forte pressionamento sofrido pela Funda -

ção SESP no sentido de urna definição de objetivo s foi a 

transferência do Instituto Evandro Chagas para a Funda-

ção Instituto Oswaldo Cruz (FIOC) 6~ 

6 2 

6 3 

Entrevista com Gastão Cesar de Andrade , Presidente 
da FSESP naquela ocasião, Rio de Janeiro, 22 de 
setembro de 1974 . 

Este Decreto dispõe basicamente sobre a organiza­
ção administrativa do Ministério da Saúde . 

Decreto n? 66 . 624 , de 22 de maio de 197 0. 
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o Instituto Evandro Chagas, localizado em Be-

lém, sempre significou para a FSESP o suporte científico 

necessário a sua atuação . Desenvolvendo atividades e es-

tudos basicamente relacionados com doenças tropicais, o 

Instituto abrangia setores de bioquímica, imunologia, pa-

rasitologia , virologia e bacteriologia, sendo o princi-

paI centro de pesquisas e laboratório central da FSESP 

desde 31 de julho de 1942. 

Entretanto , novamente a situação seria altera-

da quando , em 11 de julho de 1975, através do Decreto 

n9 75.967, o Presidente Ernesto Geisel determinou arein-

tegração do Instituto Evandro Chagas à estrutura da FSESP . 

Com relação às atividades de saneamento a 

FSESP tem sido obrigada a acatar , progressivamente , as 

diretrizes traçadas pelo Ministério do Interior através 

do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA. Exemplo disso 

é o acordo de 23 de abril de 1973 entre os Ministérios 

do Interior e da Saúde com a interveniência do Banco Na-

cional da Habitação e da FSESP , visando o estabelecimen-

to de uma orientação para o desenvolvimento de ação con-

junta com vistas à realização do PLANASA64. 

6 lj o PLANASA visa o abastecimento de água de, no mínimo , 
80% da população urbana até 1980 e, a partir daí , 
garantir, em caráter permanente , o atendimento da de­
manda . 
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Pelo acordo firmado e m 23 de abril estaria a 

FSESP praticamente destituída da ação executiva que até 
. .. 

então lhe coubera nas suas areas de atuação, sendo-lhe de 

legada uma atuação mais voltada para assistênci a técni-

ca, pesquisa e desenvolviment0 6
: Entretanto , a FSESP é a 

responsável , no momento, pela construção de 162 sistemas 

de abastecimento d'água e pela administração de 256 Ser-

viços Au tônomos de Água e Esgoto (SAAES) , que beneficiam 

mais de dois e meio milhões de habitantes . Atua ainda a 

nível de saneamento geral , a cargo de suas unidade s 10-

cais de saúde , instalando e mantendo melhorias domicilia-

res visando não só as condições ·de saúde do ambiente, mas 

a redução de incidência de doenças parasitárias6~ 

o acordo firmado entre os Ministérios do Inte-

rior e Saúde prevê, entretanto , a transferência dos sis-

6 5 

6 6 

A esse respeito veja PIRES , Irvando Mendonça . A Evo­
lução da política de saneamento básico . Rio de Janei­
ro . BNH, 1973, pág . 7. 

Em 11 de abril de 1973 o Jornal O Estado de são Paulo 
noticiava que o Banco Nacional de Habitacao passaria 
a ser o órgão creditício no campo de san~amento bási­
co, abrangendo tanto os sistemas de água e escrotos 
como os relacionados com a poluição das águas e do so 
lo. Ã FSESP caberia prestar a assistência técnica ne 
cessária . 

Entrevista com Antonio Rodrigues Ribeiro, engenheiro 
da FSESP, Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1974 ,. 
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temas municipais administrados pela FSESP para as empre 

sas estaduais de saneamento , vi sando facilitar a viabili-

dade do PLANASA67
• ~ preciso lembrar que uma diretriz bá 

sica do PLANASA determina a existênci a de Companhias est~ 

duai s de Saneamento que absorvam a exploração dos servi -

ços municipais , adotando um sistema de " caixa única" para 

compensação financeira , de modo que o s grande s centros 

consumidores venham a financiar os pequenos . Esta orien 
Cf 

tação altera a filosofia da implementação dos sistemas de 

saneamento da FSESP , que visa a viabilidade a nível muni-

cipal, adotando ,tarifas diferenciadas de acordo com o mu 

nicipío atendid0 68
• Por outro lado, a busca de uma tarifa 

única para cada estado é meta do PLANAS A, ocorrendo neste 

momento um choque de filosofias, certamente desfavorável 

à FSESP. 

6 7 

6 8 

Para pormenores a respeito do Plano Nacional de Sa­
neamento - PLANASA - consultar: PIRES, Irvando Men­
donça, Opus cito REGO MONTEIRO, José Roberto de A. P. 
PLANASA : um plano em marcha . Rio de Janeiro, BNH , 
1974 e O abastecimento d'água nos países em desenvol­
vimento . Rio de Janeiro , BNH , 1974 e Abastecimento de 
âgua-equacionamento em nível nacional . Ri o de Jane! · 
r o, BN H, 1971 . LOPES NETO, Alberto da Silveira Viabi­
lidade econômico-financeira das empresas de saneamen­
to . Ri o de Janeiro , BNH , 1973 . Sistema Financeiro do 
saneamento , Superintendência . Censo nacional de sa 
neamento básico . Rio de Janeiro , BNH , 1975. 

Entrevista com David Grynfogiel, da Divisão de 
nharia e Ciências do Ambiente da FSESP . Rio de 
ro , 27 de outubro de 197 5. 
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Embora alguns municípios reajam à idéia de in-

gressar no PLANASA, a exemplo de Juazeiro, na Bahia , que 

até o momento não integra ~ Empresa Bahiana de Âguas e 

Saneamento (EMBASA), diversos município s (como Joinville, 

Blurnenau, Parnaíba, Ilhéus, Feira de Santana, Umuarama , 

Ponta Grossa), anteriormente administrados pela FSESP,pa~ 

saram a ser servidos pelas empresas de saneamento 

duais , vinculando-se ao PLANASA . 
~ 

Em 2 de setembro de 1975 o Ministro da 

esta-

Saúde , 

Paulo de Almeida Machado , em docurnent0 69 encaminhado ao 

médico Aldo Villas Bôas , Presidénte da FSESP , determinou 

que a FSESP atendesse prontame nte às solicitações recebi-

das das companhias estaduais para a transferência de ser-

viços de água e esgotos ainda mantidos pela FSESP . 

Por sua vez, o próprio BNH, através do Sistema 

Financeiro do Saneamento vem apressando as companhias 

estaduais a assumirem os serviços de abastecimento de 

água e de esgotos das localidades ainda administradas 

pela FSESP70. Por outro lado, a FSESP continua ativa na 

área de saneamento, aplicando recursos em novas localida-

des, iniciando , a mpliando ou r emodelando serviços . 

69 Veja o Aviso n9 379/Bsb, de 2 de setembro de 1975. 

7 o Veja a Circular BNH , n9 SFS/OOOO/945/75 , de 17 de 
setembro de 1975. 
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A opinião dos técnicos da FSESP , embora favorá-

vel à colaboração estreita com o PLANASA, é a do -nao 

abandono das atividades a nível executivo , que consideram 

indispensáveis, principalmente nas áreas onde as condi-

ções sócio-econômicas são desfavoráveis e o serviço, mui-

tas vezes , é feito a fundo perdido . Acreditam que saúde 

pública requer uma infra-estrutura de saneamento imedia-

ta ~ a nível municipa1 71 • Esta opinião é enfatizada com 

relação ao problema do saneamento no meio rural onde a 

situação sanitária é conside~ada muito abaixo dos padrõe s 

mínimos desejávei s. 

71 Uma das preocupações atuais da FSESP , face à ·atua­
ção em termos de saneamento básico, está relaciona 
da ao problema da cólera. Esta vibriose depois 
de permanecer relativamente tranqüila, novamente 
voltou a preocupar os organismos de saúde pública 
quando , a partir de 1972 e 1973, registraram-se inú 
meros casos na Itália, em mais quatro países euro= 
peus , em treze países da Ãfrica e quatorze da Ásia 
(informação de 24 de outubro de 1973). Desde o iní­
cio de maio de 1974 estão ocorrendo casos de cólera 
em Portugal. Em função da situação alarmante reali ­
zou-se em 25 de julho de 1974 uma reunião da Orga­
nização Mundial da Saúde, em Genebra, chegando-se 
à conclusão de que a experiência da última década 
tem demonstrado não se poder impedir a propagaçao 
internacional da cólera pela vacinação ou outro ti­
po de medicação preventiva, dependendo a proteção 
da população basicamente de saneamento e outras me ­
didas de saúde pUblica tomadas em cada país . Pela 
dispersão da cólera por todas as partes do mundo , 
incluindo-se casos nos Estados Unidos e Canadá, con 
clui-se que a cólera pode ser introduzida em qual~ 
quer país , dependendo do bom saneamento a prevenção 
de epidemias. Fonte: Revista da FSESP . Rio de Janei 
ro. 19 (2): 102-134, 1974. No momento, o Ministé= 
rio da Saúde procura meios para evitar um possível 
surto de cólera proveniente de Angola, com a vinda 
de refugiados daquele paí s. 
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Utilizando os censos de 1960 e 1970 o engenhei 

ro da FSESP Edmilson Fonseca, em um trabalho sobre sanea-

mento básico no Brasi1 72
, observa que nesses dez anos, en 

quanto a população urbana abastecida de água cresceu na 

ordem de 13,17% no caso da população rural o incremento 

foi apenas de 1,15%. Em números reais, em 1970, o quadro 

da população urbana abastecida era da ordem de 28.757.350, 

para um universo de 52.904.744 habitantes, enquanto que a 

população rural abastecida era de 910.140, para um total 

de 41.603.810 habitantes na zona· rural. 

Quanto aos serviços de esgotos a situação apre-

senta, inclusive, um incremento negativo nestes 10 anos, 

sendo de -0,22%, com relação aos domicílios rurais. Em 

1970, para um total de 7.619.050 domicílios rurais, ape-

nas 36.028 contavam com esgotos. 

As comunidades rurais requerem soluções -pro-

prias, normas técnicas especiai s que facilitem a realiza-

ção e execução de projetos, soluções simples, a curtís-

72 FONSECA, Edmilson. Saneamento básico no Brasil (Sín 
tese) • Revista da FSESP. Rio de Janeiro. 19(2): -
47-62, 1974. 
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simo prazo e com redução do custo per capita da implanta­

ção dos serviços de água 73 • 

Face ao sistema de amortização exigido pelo 

PLANASA 7 4e ã "moeda cara" que circula no BNH, como afir-

mou a Deputada Sandra Cavalcanti, ex-presidente do Banco 

Nacional de Habitação, em o Jornal do Brasil de 25.09.75, 

os técnicos da FSESP consideram indispensável manter a 

atuação da FSESP também a nível executivo , além das atri-

buições estabelecidas pelo acordo de 23 de abril . 

As altas taxas de mortalidade principalmen-

te em menores de um ano de idade -- que afligem a . popu­

lação brasileira 75 e o fato de ser o grande percentual de~ 

ses óbitos atribuído a diarréias, verminoses e doenças 

7 3 

74 

75 

... 
FONSECA , Edmilson . Opus cit., pags . 47-62 . 

Sobre o sistema de amortização exigido pelo PLANASA 
ver especialmente: PIRES, Irvando Mendonça . Opus cito 
págs . 14-19 e REGO MONTEIRO , José Roberto de A. P. 
Abastecimento de Âgua-Equacionamento em nível nacio­
nal. Opus cit., págs . 80-82. 
Observar que o sistema de amortização utiliza o Sis­
tema Francês de Amortizações (Tabela Price) sendo a . 
unidade de referência para efeitos de amortização 
adotada pelo BNH , a Unidade Padrão de Capital (liPC), 
cujo correspondente valor em cruzeiros possui poder 
aquisitivo constante , independente do momento consi ­
derado, tendo seu valor reajustado trimestralmente . 

A esse respeito ver : Anuário Estatístico do Brasil . 
Rio de Janeiro, IBGE , 1974 e FONSECA , Edmilson • . Opus 
cito págs . 59-61 . Ver ainda o artigo de CRITTENDEN , 
Ann . Um diálogo de ricos e pobres. Rio de Janeiro, 
o Jornal do Brasil de 3 de outubro de 1975 . 
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parasitárias cuja causa principal é a ausência de sa-

neamento básico (abastecimento d'água e destino dos deje­

tos ) -- não devem permitir: ainda na opinião dos técnico s 

da FSESP, que seja dispensada sua atuação executiva nessa 

área , o que implicaria em deitar por terra urna experiên-

cia significativa em termos nacionais . 

Por outro lado, a atuação em termos de assistên 
~ 

cia médica integral , proporcionada às populações rurais 

de 206 unidades Básicas de Saúde , localizadas em 12 esta-

dos brasileiros , continua sendo intensificada inclusive 

para atender a programas de valorização regional. Exem-

plo disto é o que vem ocorrendo na área de construç~o da s 

rodovias Transamazônica e Cuiabá - Santarém, ond~ a FSESP 

ampliou suas atividade s, prestando serviços em regime de 

internação e de ambulatório , através de 23 unidades 76• 

Se a dicotomia de atuação num determinado nível 

é benéfica ao sistema de saúde e saneamento, a indefini-

7 6 Fundação Serviços Especiais de Saúde Pública , Divi ­
são de Saúde e Diretorias Regionais . Áreas trabalha­
das no setor saúde . Rio de Janeiro , junho 1975.0 Jor 
nal do Brasil de 23 de julho de 1973 noticio u que 
o Minist~rio da Saúde, baseado em levantamentos e 
estatísticas da FSESP , empregaria recursos em progra 
mas médico-sanitários na Perimetral Norte , até 1976~ 
com a instalação de unidades para combater endemias 
e construção de serviços de abastecimento de água . 
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çao, entre tanto, gera açoes paralelas e desperdício de re 

cursos 77 ,O que, em saúde pública, ganha proporçoes alar-
. 

mantes face à escassez orçamentária que tem sido urna cons 

tante no sistema78 • 

A preocupação com os problemas de atuação para-

lela e esforços disp ~sos faz-se sentir, sendo alvo de 

declaração recente do Ministro Almeida Machado que, em re 
(I 

portagem do jornal O Globo, de 19 de julho de 1975, exter 

nou sua preocupação com o assunto , fazendo alusão à açao 

corretiva que deverá ter o chamado Sistema Nacional de 

Saúde, ora em fase de aprovação . 

Embora a FSESP esteja vivendo um momento de in-

definição dé objetivos, a escolha de uma alternativa de 

ação deve ser encorajada . Se para muitos a definição es­

tá na gradativa transformação da FSESP em órgão de pes-

quisa ou planejamento dentro do Sistema Nacional de Saúde, 

grandes são os riscos envolvido s para a sobrevivência da 

instituição . 

7 7 

7 B 

Joelmir Beting em seu artigo são Lucas ou Lord 
Keynes? publicado na Revista Tendência , de março de 
1974, faz alusão a Peter Drucker quando este chama a 
ate nção para o fato de o drama dos países subdesenvol­
vidos não estar apenas na escassez física de capi­
tais, mas no desperdício impune do capital escasso. 

Ver os orçamentos da União, posteriores a 1960.0 Mi­
nistério da Saúde é contemplado com percentuais, que 
oscilam em torno de 1%. Em 1972, por exemplo , o per­
centual foi de 1,1531 em relação ao total do orçamen 
to da União, caindo para 1,1313 % em 1973 e 0,9222 % 
em 1974 . 
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o abandono das atividades executivas represen-

taria perda de prestígio e do poder de barganha, necessá-
~ 

rios à FSESP, principalmente na fase atual. Como alertam 

Naomi Caidem e Aaron Wildavsky, em seu trabalho sobre 

planejamento e orçamentação em países subdesenvolvidos 79 , 

existe uma íntima associação entre a atividade executiva 

e a alocação de recursos. Um órgão normativo e de plane-

jamento, sem recursos humanos e financeiros próprios, . n~ 

cessários à implementação dos seus programas , corre o ris 

co de planejar no vazio 80. A atuação passa ao nível de 

assessoramento e tem sua implementação dependente de fa-

tores externos cada vez mais incontroláveis pela organi-

-zaçao. De acordo com Caiden e Wildavsky, os plan~jado-

res dependem da boa vontade e compreensao daqueles que 

manipulam o poder político, ficando à mercê das decisões 

por eles toma das. 

7 9 

8 o 

CAIDEN, Naomi & WILDAVSKY,.Aaron. Planning and 
budgeting in poor countries. U.S.A. Interscience 
Publication,1974. Veja especialmente págs. 192-197. 

o desaparecimento do Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo (SERFHAU), criado em 1964 e extinto em 
1975, pode ser citado como exemplo típico de um ór­
gão de planejamento, que não teve condições de sobre 
vivência, s e ndo paulatinamente esvaziado de suas 
atribuições. Observe-se que suas atribuições foram 
absorvidas pelas Superintendências Regionais, órgãos 
eminentemente executivos e pelo próprio Banco Nacio­
nal de Habi t ação, principal agente financeiro atra­
vés do Fundo de Financiamento de Planejamento Local 
Integrado (FIPLAN). 
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CONCLUSÕES TEORICAS DO ESTUDO 

. 
O processo de institucionalização de uma organi 

zação "estã consolidado no momento em que ela é capaz de 

exercer influência sobre seu meio, transferindo normas e 

valores. Assim, deve ser considerado o interrelacionamen 

to valorativo, isto é, a coerência existente entre insti-

tuição e meio, com relação a um sistema de valores cen-

trais. 

Este sistema de valores é formado pelos valores 

internos da organização e por forte componente de valo-

res que provem de sua ambiência social. Na medida e~ que 

esses sistemas de valores coincidem com os valores ambien 

tais desejados, estarão legitimados os objetivos que ju~ 

tificam a existência da organização. " Para Selznick 81 as 

organizações estão intimamente condicionadas por seus va 

lores e pelos objetivos a que se destinam. Observa, entr~ 

tanto, que elas estão envolvidas de modo bastante diver-

so, com relação aos problemas sociais. 

Sendo a institucionalização um processo, é pos-

sível desenvolverem-se instituições desde que seja obser-

vada uma estratégia nesse sentido. Neste estudo foram 

81 Veja SELZNICK, Philip. Opus cito pãgs. 17-24; 56-62. 
---
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ióentificados como elementos principais da estratégia 

de institucionalização da FSESP sua doutrina e seus obje­

tivos. A doutrina cabe a princip~l função de prover a or 

ganização dos meios necessários à sua sobrevivência e ao 

atingimento dos objetivos. 

Através da doutrina, a FSESP garantiu o compro--
metimento dos seus membros com os objetivos orgahizacio-

nais, objetivos e.stes que, inicialmente de cunho políti-

co-econômico, evoluiram para um cunho essencialmente so-

cial. Foi ainda a doutrina da FSESP a grande responsável 

pela exteriorização de normas e valores , garantindo um 

alargamento cada vez mais a mplo da área de influência da 

instituição . 

-A consecuçao de objetivos nao diz apenas sobre 

a realização de metas ou produtos finais. Representa, an-

tes , um processo onde estão envolvidos os elementos-chave 

de coadunação entre os objetivos e o meio, salientando 

sua capacidade de mobilizar recursos e superar r~strições , 

influenciando e sofrendo a influência de fatores exógenos, · 

quer sejam benéficos ou não. ~ a realização de um proces-

so altamente dinâmico, numa concepção de sistema aberto , 

onde ocorre a permanente relação de interdependência com 

o ambiente externo . 

Neste processo age a doutrina como elemento de-

sencadeador do ciclo de adaptações sucessivas sofridas 
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pela organização. Implica diretamente na formulação dos 

objetivos e é através da sua e~teriorização que são di-
~ 

fundidos normas, valores e atitudes, ampliand o a influêh 

cia exercida sobre o meio ambiente e garantindo sua sobre 

vivência. 

o processo de institucionalização pode ser con­

siderado amadurecido quando há possibilidade de demons 

trar que certas rêlações e padrões de ação int~rnaliza-

dos pela organização sao normativos interna e externa-

mente , desempenhando funções e serviços úteis ao meio 

arnbiente 82• A FSESP conseguiu isto. Embora fortemente 

concentrados na liderança inicial, valores e padrõe~ de 

ação, progressivamente, foram sendo internalizados por 

outras gerações que viriam a integrar o . serviço. A con-

tinuidade decisória e a coalisão do poder favoreciam este 

processo. 

De um modo geral a FSESP tem sido responsável 

pela criação de inúmeras organizações que englobam suas 

normas e valores básicos. - -Comportando-se como orgao nor- . 

malizador de muitas atividades de saúde e saneamento, 

ndO se afastou de sua execução. Sua experiência pode 

~r considerada singular e sua influência ganha signifi-

82 Veja ESMAN , Milton J. & BLAISE , Han s C., Opus cit., 
págs. 1-2. 
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cativa importância por ter sido a única organização de 

saúde pública, no Brasil, capaz de oferecer algumas res ­

postas eficazes aos graves problemas existente s neste 

setor. 
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